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1. INTRODUÇÃO 

A FEAM tem buscado aprofundar seus conhecimentos no tocante a questão do 

fechamento de mina. Em 2008, foi estabelecida uma Deliberação, a Nº 127/2008, a qual 

estabelece prazos e diretrizes a serem cumpridos pelos empreendedores no processo de 

fechamento de mina, incluindo a população nas decisões através de audiências públicas 

no caso de grandes empreendimentos. 

A primeira etapa do trabalho constituiu em um levantamento, nas prefeituras dos 

municípios que compõem o Quadrilátero Ferrífero sobre questões voltadas para o 

gerenciamento da administração pública frente a atividade minerária e seus impactos, 

principalmente sobre a ótica ambiental, econômica, urbana e social, avaliando sua 

capacidade institucional e instrumentos de gestão pública. Após, foram realizados 

trabalhos de campo onde foram identificados potenciais empreendimentos minerários 

desativados, por fim, foi elaborada uma hierarquização destes, com o intuito de indicar 

aqueles que possam estar causando danos ambientais significativos. 

Este relatório visa apresentar os trabalhos desenvolvidos e o resultado da hierarquização 

dos empreendimentos minerários no Quadrilátero Ferrífero. 

2. JUSTIFICATIVA 

Este trabalho se justifica pelo potencial risco ambiental que minerações, sobretudo 

desativadas, podem causar ao meio ambiente. Desta forma, a importância de identificar, 

mapear e hierarquizar aqueles empreendimentos nesta situação. 

3. OBJETIVOS 

O presente trabalho teve como objetivo alimentar e aprimorar o banco de dados 

georreferenciado do Quadrilátero Ferrífero iniciado em 2013. Além disso, buscou 

identificar áreas paralisadas e abandonadas, visando gerenciar e monitorá-las 

futuramente quanto ao risco gerado. A partir da identificação dessas áreas, objetiva-se 

construir uma metodologia de hierarquização das mesmas, como forma de orientar os 

trabalhos subsequentes.  

 



4. METODOLOGIA 

4.1 Campo 

Para a identificação de áreas paralisadas e/ou abandonadas, foram levantados dados 

secundários, tais como identificações de minerações paralisadas pelo Serviço Geológico 

do Brasil - CPRM em Minas Gerais, publicações a respeito do tema, bases cartográficas 

e, em maior proporção, fontes relacionadas ao Departamento Nacional de Produção 

Mineral – DNPM. Esta etapa consistiu em compilação de informações do Cadastro 

Mineiro de todos os títulos minerários dos municípios que abrangem o projeto, ativos e 

inativos. Para o primeiro, foram selecionados os títulos minerários que constam em 

último evento, suspensão de atividades de lavra. 

Para os processos inativos, foram selecionados títulos minerários que representassem 

algum processo de início ou de efetiva extração mineral, tais como Requerimentos de 

Lavra; Requerimento de Registro de Extração; Requerimento de Licenciamento; 

Requerimento de Lavra Garimpeira e Requerimento de Lavra, assim como fases de 

extrações efetivamente, como Registro de Extração; Licenciamento; Lavra Garimpeira e 

Concessão de Lavra. 

Estas áreas identificadas no DNPM foram cruzadas com informações do Sistema 

Integrado de Informação Ambiental – SIAM do Estado para averiguar processos de 

empreendimentos minerários mais antigos, isto é, sem ter informações no SIAM 

aparentemente recentes. Além disso, o levantamento compilou informações a respeito 

de área inicialmente em desacordo às legislações ambientais, por exemplo, a não 

comunicação ao órgão ambiental sobre a desativação da atividade e não renovação das 

licenças ambientais, o que poderia configurar uma paralisação da área. Após esse 

levantamento, foi constatado que alguns processos não representavam potencialmente 

uma área paralisada, por ter vinculação com processos mais novos, estando em acordo 

com a legislação ambiental, sendo, portanto, eliminadas. Muitas dessas áreas não 

apresentavam suas coordenadas facilmente. Assim, foi feita uma busca em 

documentações do SIAM e DNPM para a localização das coordenadas.  

Destes registros no Cadastro Mineiro e SIAM, foram extraídas as coordenadas 

geográficas disponíveis e, após, verificadas em imagem Google Earth que evidenciasse 

áreas degradadas no seu entorno. Para as áreas que possuíam algum tipo de degradação 

foram realizados trabalhos em campo para avaliação das questões socioambientais. 



Foram realizadas também reuniões com algumas prefeituras para auxiliar na 

confirmação ou identificação de outras áreas de mineração desativadas ou que 

estivessem em conflito com as legislações de uso do solo municipais e que causassem 

algum dano ambiental. 

Ainda em complemento a estas informações, foram identificadas áreas próximas de uso 

especial, tais como áreas indígenas, quilombolas e Unidades de Conservação que 

pudessem representar algum conflito de uso do solo com a possível área de mineração 

paralisada e/ou abandonada. 

Foram gerados relatórios sobre a caracterização das áreas encontradas e os dados foram 

gerados e tratados em softwares de geoprocessamento e sistematizados em banco de 

dados, com informações sobre sua situação atual. 

Desta forma, foram escolhidas áreas a serem visitadas a campo para confirmação da sua 

situação ou descartá-la. Ressalta-se que as visitas de campo tiveram um papel amostral, 

não sendo visitadas todas as áreas de mineração, mas as que apresentavam maior 

potencial para o trabalho.  

O esquema da metodologia segue na Figura 1 a seguir. 



 

Figura 1 - Quadro metodológico de campanha de campo 

 



 

Campos Definidos 

Durante o ano de 2014, foram preparados e executados 11 campos na região do 

Quadrilátero Ferrífero, sendo 4 deles com a duração de um dia.  

Conforme descrito na metodologia, o campo foi estruturado de acordo com a região, 

sendo selecionadas algumas áreas com suspeita de minerações paralisadas ou 

abandonadas. Figura 2. 



 



 

Figura 2 - Programação para visita de campo 



Destaca-se que o campo originalmente definido como 3, Congonhas e Conselheiro 

Lafaiete, não foram localizadas áreas com suspeita de paralisadas ou abandonadas, de 

acordo com a metodologia adotada, o que tornou este campo desnecessário neste 

momento. Em contrapartida, o município de Mariana foi segmentado conforme 

proximidades com os municípios de Ouro Preto e Catas Altas, além de ter tido um 

campo unicamente para si. 

Após a realização de todos os campos, foi elaborado um relatório detalhado sobre a 

situação de cada campo, quais empreendimentos foram encontrados, assim como 

situação (se paralisado, abandonado, em atividade ou em novo uso). 

4.2 Banco de dados 

O banco de dados teve como objetivo condensar as informações referentes à região do 

Quadrilátero Ferrífero, com vistas a propiciar fundamento de análise e trabalhos futuros 

em formato georreferenciado. Foi constituído por todo o material produzido nos anos de 

2014 e 2015, além das bases utilizadas e trabalhos encontrados que tenham relevância a 

esta pesquisa. Foi estruturado conforme apresentado na Tabela 1, abaixo: 



 

 

 

Tabela 1 - Estrutura de Diretórios do Banco de dados 

Estrutura de Diretórios do Banco de Dados do Projeto Quadrilátero Ferrífero 

  1 Biblioteca 

Bases Oficiais 

Bases originais que servem de referência nas 

diferentes escalas. Estado de MG, do Brasil e 

Internacional que são de fontes oficiais como 

IBGE, IEF, etc. Subdividida por temas e 

extensão de arquivo. 

Publicações 
Informações bibliográficas como artigos, 

dissertações, teses, etc. 

  2 

Documentos Excel Planilhas geradas 

Documentos 

gerados somente do 

projeto QF 

Figuras Figuras em geral 

Fotos Fotos do projeto 

Relatório Relatórios gerados 

  3 Modelos - templates   
Modelos de planilhas de conversão e layout de 

mapas e diretórios 

  4 

Gis Base gtm Arquivos do GPS 

Bases 

georreferenciadas 

Base kmz-kml Arquivos do Google Earth 

Base raster Imagens georreferenciadas 

Base vetor Arquivos Shapefile do ArcGis 

Mxd Arquivos de layout do ArcGis 

  5 Mapas   Mapas gerados do projeto 



  6 Campo   Material gerado somente dos campos 

 

4.3 Hierarquização 

A metodologia da hierarquização consistiu em tabulação dos dados primários e 

secundários das minerações paralisadas e abandonadas do Quadrilátero Ferrífero. 

Os dados de tabulação consistiram primeiramente em informações de identificação, com 

nome da mineração, município, meio de identificação, número de DNPM, processo do 

SIAM, coordenadas geográficas e tipologia mineral. Após a identificação, as 

minerações foram classificadas conforme sua condição, com notas variando entre 0 a 1, 

onde a nota 0 indica a melhor situação e 1 a pior situação. As condições avaliadas foram 

aquelas que representassem sua vulnerabilidade local em relação aos riscos ambientais e 

saúde e segurança humana. Estas variáveis são descritas na Tabela 2 a seguir, conforme 

sua definição e nota: 

Tabela 2 - Variáveis para classificação de vulnerabilidade dos empreendimentos 



 

 

VARIÁVEL 
CONDIÇÃO 

ATUAL 
NOTA DESCRIÇÃO REFERÊNCIA 

Situação 

Paralisada 0 

Minas que estão 

sem atividade, 

com identificação 

do empreendedor. 

Podem estar sem 

cercamento, sem 

identificações. 

Identificação em 

campo, no SIAM 

e DNPM. 

Abandonada ou 

indefinido 
1 

Área minerada 

com atividades 

paralisadas, 

incluindo todas as 

estruturas 

inerentes à 

atividade 

minerária, sem 

medidas de 

controle ou 

monitoramento 

ambiental, 

caracterizando 

seu abandono, no 

qual o processo 

de reabilitação 

ambiental está 

incompleto ou 

inexistente. 



VARIÁVEL 
CONDIÇÃO 

ATUAL 
NOTA DESCRIÇÃO REFERÊNCIA 

Potencial da 

degradação/ 
P 0 

Conforme a 

Deliberação 

Normativa n.º 74, 

de 09 de 

setembro de 2004 

onde é 

considerada a 

classificação 

geral do potencial 

poluidor sobre as 

variáveis 

ambientais: ar, 

água e solo de 

cada tipologia 

mineral. 

Identificação em 

campo, no SIAM 

e DNPM. 

contaminação M 0,5 

  G 1 

Proximidade a 

área urbana 

Fora do raio de 

1 km 
0 

Dentro do raio de 

1km há maior 

possibilidade de 

uso da área pela 

população local. 

Identificação em 

campo e imagens 

de satélite. Dentro do raio 

de 1 km 
1 

Proximidade à 

Unidade de 

Conservação - 

UC 

Fora do raio de 

amortecimento 
0 

Conforme a 

Resolução Nº 

428, de 17 de 

dezembro de 

2010 que define 

uma faixa de 3 

mil metros a 

Base 

georreferenciada 

de Unidades de 

Conservação do 

IEF, 2014. 



VARIÁVEL 
CONDIÇÃO 

ATUAL 
NOTA DESCRIÇÃO REFERÊNCIA 

Dentro do raio 

de 

amortecimento 

1 

partir do limite da 

UC para 

empreendimento 

de significativo 

impacto 

ambiental, exceto 

nos casos de 

RPPNs e APAs. 

Edificação 

dentro da área 

Não 0 

Edificações da 

mineradora ou de 

terceiros, após o 

desuso da área 

pela mineração. 

Identificação em 

campo e imagens 

de satélite. 
Sim ou 

indefinido 
1 

Dentro de 

APP 

Não 0 

Conforme a Lei 

Nº 12.651, de 25 

de maio de 2012, 

que define a Área 

de Preservação 

Permanente - 

APP. 30 metros 

para os cursos 

d’água de menos 

de 10 (dez) 

metros de largura 

e 50 metros para 

nascentes. 

Base hidrográfica 

ottocodificada do 

IGAM, 2010. 

Sim 1 



VARIÁVEL 
CONDIÇÃO 

ATUAL 
NOTA DESCRIÇÃO REFERÊNCIA 

Tamanho da 

área  

Não 0 

Foi definida que 

áreas superiores a 

10.000 m² 

possuem 

significativa área 

para causar 

possíveis 

impactos. 

Cálculo de área a 

partir de 

delimitação por 

imagem de 

satélite 
Sim 1 

Tempo 

aproximado 

de paralisada 

ou 

abandonada. 

Menor que 1 

ano 
0 

Quanto maior o 

tempo de 

paralisação, 

maior a 

possibilidade de 

acúmulo de 

impactos no 

entorno. 

Identificação em 

campo, 

questionamentos 

com moradores 

locais, SIAM e 

DNPM. 

Maior que 1 ano 

e menor ou 

igual a 10 anos 

0,5 

Maior que 10 

anos ou 

indefinido 

1 

Potencial 

Risco 

ambiental 

Não 0 

A partir da 

análise da 

atividade 

anteriormente 

desenvolvida. Por 

exemplo, 

potencial 

contaminação 

solo e água, 

deslizamentos, 

assoreamentos, 

entre outros. 

Avalição de 

campo, imagem 

de satélite, 

questionamentos 

com moradores 

locais. 

Sim 1 



VARIÁVEL 
CONDIÇÃO 

ATUAL 
NOTA DESCRIÇÃO REFERÊNCIA 

Potencial 

Risco 

Humano 

Não 0 

A partir da 

situação do 

empreendimento 

e de seu entorno. 

Por exemplo, 

facilidade de 

acesso, atual uso 

pela população 

do entorno, 

residências dentro 

ou muito próxima 

à área. 

Avalição de 

campo, 

questionamentos 

com moradores e 

imagem de 

satélite. 

Sim ou 

indefinido 
1 

 

A partir destas 10 variáveis definidas, soma-se a nota de cada empreendimento e o 

somatório é dividido por 2, para que ao final se tenha 5 classes de vulnerabilidade, 

conforme apresentado na tabela Tabela 3 abaixo. 

Tabela 3 - Classes de Vulnerabilidade do empreendimento 

NOTA 
VULNERABILIDADE DO 

EMPREENDIMENTO 

5 MUITO ALTA 

4 ALTA 

3 MEDIA 

2 BAIXA 

1 MUITO BAIXA 

 

A vulnerabilidade local foi cruzada com a vulnerabilidade natural, definição feita pelo 

Zoneamento Ecológico Econômico – ZEE-MG. 

Segundo o ZEE-MG, vulnerabilidade natural é a incapacidade do ambiente de resistir 

ou recuperar-se de impactos negativos antrópicos. O ZEE-MG define uma base de 



avaliação do quão susceptível é uma área em relação às alterações antrópicas. O 

diagnóstico ambiental é a partir da associação de aspectos dos meios biótico e abiótico, 

de modo a inferir a susceptibilidade da região de transformação e degradação ambiental, 

por exemplo, a atividade minerária. 

Assim, será observado espacialmente que, caso a mineração não possua os controles 

ambientais adequados e considerando a possível sinergia dos impactos dos 

empreendimentos, cruzada, ainda, a uma locação em área naturalmente vulnerável, o 

impacto ambiental causado será consideravelmente potencializado. 

Desta forma, o ZEE-MG classifica as áreas de vulnerabilidade natural em 5 classes, 

conforme apresentado na Tabela 4: 



 

Tabela 4 - Classes de Vulnerabilidade Natural do ZEE-MG 

Classes da Vulnerabilidade Natural do ZEE-MG 

Muito Alta 

Nesta classe as áreas apresentam restrições sérias quanto à 

utilização dos recursos naturais, pelo fato de que os 

mesmos encontram-se altamente vulneráveis às ações 

antrópicas. Essas áreas demandam avaliações cuidadosas 

para a implantação de qualquer empreendimento. 

Alta 
Nesta classe as áreas apresentam restrições consideráveis 

quanto à utilização dos recursos naturais. 

Média 
Nesta classe as áreas apresentam restrições moderadas 

quanto à utilização dos recursos naturais. 

Baixa 
Nesta classe as áreas apresentam baixas restrições quanto 

à utilização dos recursos naturais. 

Muito Baixa 
Nesta classe as áreas quase não apresentam restrições 

quanto à utilização dos recursos naturais. 

 

As variáveis bióticas e abióticas para definir as classes do ZEE-MG, são apresentadas 

na tabela Tabela 5 abaixo: 

Tabela 5 - Variáveis bióticas e abióticas do ZEE-MG 

VULNERABILIDADE 
FATORES 

CONDICIONANTES 
INDICADORES 

BIÓTICA Integridade da flora 

Relevância regional de 

sistemas herbáceo-arbustivos 

Relevância regional de 

sistemas florestais 

Grau de conservação da 

vegetação 

Heterogeneidade espacial de 

fitofisionomias 



VULNERABILIDADE 
FATORES 

CONDICIONANTES 
INDICADORES 

Prioridade para conservação 

da flora 

Integridade da fauna 

Prioridade para conservação 

de mamíferos 

Prioridade para conservação 

de aves 

Prioridade para conservação 

de anfíbios e répteis 

Prioridade para conservação 

de invertebrados 

ABIÓTICA 

Susceptibilidade dos solos 

à contaminação 

Degradação estrutural 

Decomposição de matéria 

orgânica 

Contaminação ambiental 

Susceptibilidade de solos à 

erosão 

Erodibilidade 

Chuvas 

Cobertura vegetal 

Relevo 

Susceptibilidade geológica 

à contaminação das águas 

subterrâneas 

Litologia 

Fraturas 

Falhas 

Disponibilidade natural de 

água 

Quantidade de água 

superficial 

Quantidade de água 

subterrânea 

Condições climáticas 

Evapotranspiração potencial 

Balanço hídrico 

climatológico 

 



Estas variáveis foram superpostas com um mesmo peso de ponderação, a fim de gerar a 

carta síntese de vulnerabilidade natural. 

O resultado foi gerado em formato digital, contido em banco de dados, representando a 

situação atual de cada célula cartográfica (pixel) de 270 x 270m, podendo fornecer 

detalhamento a nível municipal. 

 Estas classes do ZEE-MG orientou a metodologia para classificar os empreendimentos 

minerários no Quadrilátero Ferrífero, afim de que pudessem ser cruzadas para que se 

obtivesse a vulnerabilidade final dos empreendimentos. 

O produto final do ZEE-MG é um arquivo digital georreferenciado para todo o estado 

de Minas Gerais, no qual foi recortada a área em estudo do projeto do Quadrilátero 

Ferrífero. A vulnerabilidade dos empreendimentos foi sobreposta à vulnerabilidade 

natural da área, e desta forma, obteve-se a nota final, na qual indica a hierarquia quanto 

ao impacto dos empreendimentos minerários identificados no projeto no Quadrilátero 

Ferrífero. As notas da hierarquização, variam entre 1 (Muito Baixa – melhor situação) a 

5 (Muito Alta – pior situação). A conjugação dos dados é apresentada na tabela Tabela 6 

abaixo. 

Tabela 6 - Vulnerabilidade do ZEE x Vulnerabilidade do Empreendimento 

  

Vulnerabilidade Natural ZEE-MG 

  

MUITO 

ALTA 
ALTA MEDIA BAIXA 

MUITO 

BAIXA 

Vulnerabilidade 

do 

empreendimento 

MUITO 

ALTA 5 5 4 4 3 

ALTA 5 4 4 4 3 

MEDIA 4 4 3 3 2 

BAIXA 4 3 3 2 2 

MUITO 

BAIXA 3 3 3 2 1 

 

Os dados da tabulação dos empreendimentos foram gerados em arquivo shapefile do 

software ArcGIS, bem como o enquadramento final de hierarquização, permitindo a 

espacialização desse diagnóstico. 



5. RESULTADOS E ANÁLISES 

5.3 Campo 

Após a realização dos trabalhos de campo, foi feita uma tabulação de todas as 41 áreas 

visitadas e das 26 áreas identificadas por fontes secundárias. A seguir, foram feitas uma 

série de cruzamentos de informações levantadas, Figura 3.  

 

Figura 3 - Tipologias Mineradas Encontradas 

Das tipologias minerárias, as mais representativas foram as minas de areia (19,7%) e 

ferro (13,63%), seguido de ouro (10,6%) e esteatito (9,0%). As quatro principais 

tipologias representam 53%, concentrado em 35 empreendimentos, isto é, um pouco 

mais da metade somente. Isto reflete a riqueza do Quadrilátero Ferrífero.  

Com relação a situação das áreas, foram confirmadas 31 áreas paralisadas (46,96%), 4 

abandonadas (6%), totalizando 52,96% do total. 5 áreas não tiveram sua situação 

comprovada (7,57%), o que poderá aumentar essa porcentagem para 60,53%. O restante 

das áreas totalizou 39,47% (novo uso com 9,1%; em atividade 18,18%; em 

licenciamento 1,51%; Não se aplica 10,6%)
1
, número muito representativo, o que pode 

ter demonstrado a necessidade de aprimoramento da metodologia de identificação das 

áreas ou também, pode representar a elevada dinamicidade da atividade, Figura 4.  

 

                                                           
1
 Foram consideradas duas casas decimais nas porcentagens para reduzir o erro, mas, em alguns 

momentos, haverá pequenas distorções no somatório.  



 

Figura 4 - Situação dos empreendimentos minerários 

 

Em seguida, será feita uma compilação da situação das áreas de acordo com as 

principais tipologias encontradas (areia, ferro, ouro e esteatito). No caso das minas de 

areia, que totalizaram 19,7% das áreas, 46,15% se confirmaram paralisadas e 7,7% 

abandonadas. Isto representa um total de 53,85% das áreas sendo confirmadas. 

Entretanto, 38,46% estão em atividade, o que é muito representativo e uma área já 

ganhou um novo uso (7,7%). Este último caso merece destaque (Areião – João 

Monlevade), caso de sucesso no município e que ainda está em processo de reabilitação, 

mas que já tem um novo uso, voltado para o lazer da comunidade.  

A metade das áreas paralisadas de areia de todo o campo está em Barão de Cocais (3 

áreas) e todos os 5 empreendimentos de areia em atividade (38,46%) situam-se no 

mesmo município. Interessante destacar o grande número de empreendimentos de areia 

em Barão de Cocais. Dos 13 empreendimentos, 9 estão em Barão de Cocais (69,23%) e 

representam 81,81% do total das áreas vistoriadas, possuindo mais uma de dolomito e 

outra de gnaisse.  

Importante destacar que, de todas as áreas paralisadas e abandonadas juntas, isto é, das 

36 áreas, somente 6 apresentaram PRAD ao órgão ambiental, totalizando apenas 

16,66%. Este número, muito baixo perante o total, demostra a necessidade de 



aprimoramento do processo de monitoramento das atividades minerárias, sem 

mencionar no acompanhamento das ações de reabilitação, Figura 5.  

 

 

Figura 5 - Situação de empreendimentos de areias mapeados 

 

No caso das minas de ferro, foi detectado um alto índice de minas não comprovadas 

quanto à situação (33,33%), o que também se verificou quanto ao grau de confirmações 

de minas paralisadas (44,44%). No caso das minas que não foram comprovadas, há 

grandes chances de estarem paralisadas, mas não foram acessadas, o que as 

enquadraram nessa categoria. Uma área estava em atividade (11,11%) e uma em 

licenciamento (11,11%). Não foram detectadas áreas com novo uso, fato compreensível 

pelo grande porte que normalmente as minas de ferro possuem, o que pode demostrar a 

dificuldade em reintegra-las, mas também a relevância da ação, uma vez que possuem 

grande valor de mercado, Figura 6.  



 

Figura 6 - Situação de empreendimentos de ferro mapeados 

 

No caso das minas de ouro, foram observadas duas situações, de paralisação e não 

comprovação, estando a grande parte paralisada (71,42%) e o restante não tendo sido 

comprovado (28,57%).  Das duas áreas não comprovadas, há possiblidade de estarem 

em processo de licenciamento, sendo que não foi possível o acesso em ambas. Há duas 

regiões claras de predominância do minério nessas situações: em Catas Altas e na região 

formada por Rio Acima, Raposos e Sabará, Figura 7.  

 

Figura 7 - Situação de empreendimentos de ouro mapeados 

 

No caso das minas de gnaisse foram confirmadas a paralisação de 50% sendo que a 

outra metade concentra-se em áreas com novo uso (3 áreas). Metade das áreas encontra-



se em João Monlevade, sendo que uma está paralisada e duas possuem um novo uso. 

Uma encontra-se em Mariana, uma em Sabará e uma em Barão de Cocais, sendo a que 

mais se destaca na paisagem. Destaque para a área de Sabará, que foi enquadrada como 

tendo um novo uso, mas que precisa ser investigada por estar servindo de depósito para 

vários tanques de combustíveis deteriorados, o que pode estar causando contaminação 

no solo
2
.  

Outro ponto que merece destaque é o caso de João Monlevade, onde a malha urbana 

englobou as minas de gnaisse, areia e uma pedreira. Duas já receberam um novo uso, o 

que deve ter sido estimulado por estarem imersas no núcleo urbano. Outro fato a se 

destacar em João Monlevade foi o elevado grau de áreas onde não se aplica a atividade 

minerária (45,45%), tendo sido diagnosticadas áreas degradadas por atividades urbanas. 

Na realidade, algumas estão em processo de implantação de outra atividade, como 

loteamentos e shopping, Figura 8.  

 

Figura 8 - Situação de empreendimentos de gnaisse mapeados 

No caso dos 6 empreendimentos de esteatito, 66,66% das áreas se confirmaram como 

paralisadas ou abandonadas, na mesma proporção, e os restantes 33,33% estão em 

atividade. 83,33% das áreas situam-se em Mariana e somente 16,66% está em Nova 

Lima, cuja situação é de abandono, Figura 9.   

                                                           
2
 Informações e material fotográfico no Campo 6.  



 

Figura 9 - Situação de empreendimentos de esteatito mapeados 

 

Um montante de 13 tipologias minerárias representa a totalidade de minas paralisadas, 

divididas em 31 áreas. Entre elas, a de maior representatividade foi a areia, com 19,35% 

das áreas paralisadas, seguida pelas áreas de ouro (16,12%) ferro (12,9%) e gnaisse 

(9,67%). Curioso notar que, seguido pelo esteatito com 6,45% das áreas paralisadas, 

estas tipologias foram as mais representativas no campo, o que pode sugerir uma 

predominância minerária ou uma retração de explotação dessas tipologias, FIGURA 10. 

3
 

 

                                                           
3
 Entretanto, para se confirmar essa hipótese, é necessário fazer um comparativo de todas as áreas em 

atividade, considerando, ainda todos os processos de DNPM, ativos, inativos, além de cruzar com 
informações da litologia minerária.   



 

Figura 10 - Tipologias Minerárias das áreas paralisadas encontradas 

 

No caso das minas abandonadas, foram encontradas 4, sendo a que a tipologia mais 

representativa é esteatito, com 50%, Figura 11. 

 

 

Figura 11 - Tipologias minerárias abandonadas encontradas 

 

No caso das minas com um novo uso, foram detectadas 6, ou seja,19,35% do total das 

minas paralisadas e abandonadas juntas, Figura 12.  

 



 

Figura 12 - Tipologias minerárias com novo uso 

 

12 áreas estão em atividade, isto é 18,18% do total das áreas visitadas. As tipologias 

encontradas foram diversas, mas com predominância de áreas de areia (41,66%). O 

município com maior concentração de áreas em atividade é Barão de Cocais, cuja 

totalidade dos empreendimentos no seu território em atividade é de areia. Este fato, 

cruzado com as áreas paralisadas e abandonadas desse município traça um cenário 

interessante: 66,66% do total das 6 áreas paralisadas ou abandonadas é de areia e, as 

demais de dolomito e gnaisse (ambas com uma área). Isto pode indicar um elevado grau 

de dinamicidade dessa tipologia em Barão de Cocais, o que requer maior atenção por 

parte do seu acompanhamento e monitoramento, Figura 13.  

 



 

Figura 13 - Tipologias minerárias em atividade 

 

O mapa (Figura 14), a seguir apresenta a localização das áreas visitadas durante o ano 

de 2014. 



 



 

Figura 14 - Campanha de campo 2014. 





5.2 Banco de dados 

Como resultado principal do banco de dados referente ao Quadrilátero Ferrífero, este 

possui cerca de 127 GB de arquivos vetoriais, do tipo shapefile, raster, documentos e 

publicações no recorte regional da região que abrange o Projeto Quadrilátero Ferrífero. 

Para as áreas de Preservação, o banco de dados constitui de Área de Preservação 

Permanente – APP de hidrografia e nascentes, Unidades de Conservação – UC, 

Reservas Legais e áreas especiais, como assentamentos e quilombolas e base física dos 

biomas que abrangem a área. 

Como diagnóstico socioambiental, possui o recorte da vulnerabilidade ambiental do 

ZEE-MG, da temática geologia, possui bases litológicas dos diferentes projetos de 

levantamento que abrangem o Estado de Minas Gerais e da área do Quadrilátero 

Ferrífero, como o levantamento do projeto CODEMIG e CPRM. 

A hidrografia consiste essencialmente no recorte hídrico da base ottocodificada do 

Estado de Minas Gerais, das bacias do Rio Doce e Rio São Francisco, bacias estas que 

abrangem a área do projeto Quadrilátero. 

Na temática infraestrutura, o banco de dados possui um recorte das rodovias do 

levantamento do IBGE do ano de 2013, assim como para as localidades, que abrange os 

limites municipais, vilas, distritos e sedes municipais e o mapeamento das manchas 

urbanas, elaborada pela equipe GESAD a partir de imagens de satélite do Google Earth. 

Por fim, na temática mineração, estão bases do levantamento realizado no projeto das 

minerações desativadas, vulneráveis e manchas de mineração, informações levantadas e 

elaboradas ao longo do projeto, assim como do levantamento secundário de fontes como 

CPRM e DNPM, além de levantamentos internos da FEAM, como barragens. 

Além dos dados vetoriais do banco de dados, este ainda possui dados raster, 

constituídos pela temática de relevo, tendo como principais fontes, SRTM e ASTER, 

além do imageamento de toda área, pelas imagens RAPIDEYE, além de arquivos de 

extensão KML/KMZ de extensão para o Google Earth e publicações diversas sobre a 

temática de fechamento de mina e reconversão de territórios mineiros, 

 

 



5.3 Hierarquização 

Como resultado da hierarquização, 67 empreendimentos minerários foram 

hierarquizados quanto ao seu nível de vulnerabilidade, nos quais classificam-se em 

Muito Baixo; Baixo; Média; Alta e; Muito Alta, conforme pode ser observado na Figura 

15. 



 



 

Figura 15 - Vulnerabilidade ambiental dos empreendimentos Minerários Parados e Abandonados. 



Destes, 6 empreendimentos estão na classe de Baixa Vulnerabilidade (9%), 

concentrados na porção nordeste do território do Projeto Quadrilátero Ferrífero, nos 

municípios de Rio Piracicaba e João Monlevade. Isto se deve ao fato destes municípios 

apresentarem baixa dinâmica da produção minerária, ocorrendo áreas de explorações 

pretéritas sobretudo de rochas aplicadas a construção civil, por exemplo, granito/gnaisse 

em João Monlevade e que já estão em processo de novo uso e áreas que ocorrem em 

zona rural e de pequeno tamanho. 

Em média vulnerabilidade, se encontram 13 empreendimentos, representando 19% do 

total. Ocorre em maior parte na porção sudeste da área. A maior representatividade 

desta classe está no município de Mariana, concentrando quase que 50% do total dos 

empreendimentos de média vulnerabilidade.  A principal tipologia mineral associada à 

Mariana é o esteatito e pedra sabão, utilizados principalmente por artesãos para a 

confecção de panelas, esculturas, entre outros. 

Os demais casos estão distribuídos entre os municípios de Rio Acima, Santa Bárbara, 

Alvinópolis, São Gonçalo do Rio Abaixo, Bom Jesus do Amparo e Ouro Preto. 

A classe de Alta vulnerabilidade é a mais representativa entre os empreendimentos 

minerários desativados, com um total de 31 empreendimentos, representando 46% do 

total. Ocorrendo por todo o Quadrilátero, a principal tipologia encontrada nesta classe 

estão o minério de ferro. 

Por fim, os empreendimentos de Muito Alta vulnerabilidade representam 25% do total, 

com 17 ocorrências e se distribuem principalmente na porção central do projeto, 

caracterizados pelas tipologias bauxita, calcário, dolomito, manganês e a maior parte, 

minério de ferro. 

A proporção das tipologias encontradas está representada na Figura 16 



 

Figura 16 - Classes de vulnerabilidade identificadas no Quadrilátero Ferrífero 

 

Assim como a tipologia mineral por vulnerabilidade está representada na Figura 17. 

 

Figura 17 - Tipologia mineral por vulnerabilidade 

 

Em relação a ocorrência de minerações por municípios, Nova Lima e Ouro Preto 

concentram a maior parte dos empreendimentos de Muito Alta vulnerabilidade, assim 

como as Altas se concentram também em Ouro Preto e em Santa Bárbara, enquanto as 

baixas ocorrem nos municípios de Rio Piracicaba e João Monlevade. A concentração 

das minerações por vulnerabilidade, pode ser observado na Figura 18. 



 

Figura 18 - Vulnerabilidade das minerações por município 

 

Cabe ressaltar que não foi classificada, conforme a metodologia utilizada, nenhum 

empreendimento na classe Muito Baixa de vulnerabilidade. 

 



 

5.3.1 Rankiamento dos empreendimentos 

A partir da hierarquização dos empreendimentos de acordo com a vulnerabilidade 

ambiental, obteve-se o rankiamento dos mesmos, com o objetivo de indicar aquelas 

áreas que poderiam ser priorizadas em ações para reconversão do território em relação a 

seus impactos ambientais. 

Desta forma, partindo da ideia que aqueles empreendimentos que foram identificados 

como abandonados se apresentam como os mais vulneráveis. Definiu-se as nove áreas 

abandonadas, como as primeiras no rankiamento, conforme apresentado na Tabela 1. 

Tabela 7 - Ranking dos empreendimentos abandonados 

Rankig 

para 

reconversão ID NOME MUNICÍPIO TIPOLOGIA SITUAÇÃO 

VULNERABILIDADE 

FINAL 

1º 15 

Possível 

área 

abandonada 

- caminho 

para 

Fazenda 

Talho 

Aberto 

Rio 

Piracicaba Indefinido abandonada 

ALTA 

2º 19 

Possível 

área 

abandonada 

Rio 

Piracicaba Indefinido abandonada ALTA 

3º 21 

Mina de 

Pirita Ouro Preto Pirita abandonada ALTA 

4º 62 

M.S.M. - 

Mariana 

Soapstone 

Mining 

Mineração 

e Comércio 

Ltda Nova Lima Esteatito abandonada ALTA 

5º 6 

Ponto 2 

Itabira Não 

Programado 

- Vale Itabira 

Minério de 

Ferro abandonada ALTA 

6º 29 

Ponto 3 (em 

Mainart) - 

garimpo Mariana Esteatito abandonada MEDIA 

7º 14 

Possível 

área 

abandonada 

Rio 

Piracicaba Indefinido abandonada BAIXA 

8º 17 

Possível 

área 

Rio 

Piracicaba Indefinido abandonada BAIXA 



abandonada 

9º 18 

Possível 

área 

abandonada 

- Antiga 

Mina de Au 

Rio 

Piracicaba Ouro abandonada BAIXA 

 

Após, foram ranqueadas as minerações paralisadas, conforme Tabela 8. 

Tabela 8 - Ranking das minerações paralisadas 

Rankig 

para 

reconversão ID NOME MUNICÍPIO TIPOLOGIA SITUAÇÃO 

VULNERABILIDADE 

FINAL 

1º 15 

Possível 

área 

abandonada 

- caminho 

paraFazenda 

Talho 

Aberto 

Rio 

Piracicaba Indefinido abandonada 

ALTA 

2º 19 

Possível 

área 

abandonada 

Rio 

Piracicaba Indefinido abandonada ALTA 

3º 21 

Mina de 

Pirita Ouro Preto Pirita abandonada ALTA 

4º 62 

M.S.M. - 

Mariana 

Soapstone 

Mining 

Mineração e 

Comércio 

Ltda Nova Lima Esteatito abandonada ALTA 

5º 6 

Ponto 2 

Itabira Não 

Programado 

- Vale Itabira 

Minério de 

Ferro abandonada ALTA 

6º 29 

Ponto 3 (em 

Mainart) - 

garimpo Mariana Esteatito abandonada MEDIA 

7º 14 

Possível 

área 

abandonada 

Rio 

Piracicaba Indefinido abandonada BAIXA 

8º 17 

Possível 

área 

abandonada 

Rio 

Piracicaba Indefinido abandonada BAIXA 

9º 18 

Possível 

área 

abandonada 

Rio 

Piracicaba Ouro abandonada BAIXA 



Rankig 

para 

reconversão ID NOME MUNICÍPIO TIPOLOGIA SITUAÇÃO 

VULNERABILIDADE 

FINAL 

- Antiga 

Mina de Au 

10º 45 

Gandarela 

Minérios 

Ltda – 

Dolomito 

Grupo Ical 

Barão de 

Cocais Dolomito paralisada MUITO ALTA 

11º 72 

Córrego do 

Onça 

Barão de 

Cocais Indefinido paralisada MUITO ALTA 

12º 75 Excavamil Congonhas Indefinido paralisada MUITO ALTA 

13º 76 Ponto Verde Itabirito Indefinido paralisada MUITO ALTA 

14º 77 

Varzea do 

Lopes Itabirito Indefinido paralisada MUITO ALTA 

15º 80 Del Rey Mariana 

Minério de 

Ferro paralisada MUITO ALTA 

16º 82 

Morro da 

Mina Mariana Manganês paralisada MUITO ALTA 

17º 85 Mina Pico Nova Lima 

Minério de 

Ferro paralisada MUITO ALTA 

18º 86 

Mina Mar 

Azul Nova Lima 

Minério de 

Ferro paralisada MUITO ALTA 

19º 87 Mina Norte Nova Lima 

Minério de 

Ferro paralisada MUITO ALTA 

20º 88 Mutuca Nova Lima 

Minério de 

Ferro paralisada MUITO ALTA 

21º 89 Bemil Ouro Preto Calcário paralisada MUITO ALTA 

22º 90 

Conta 

História Ouro Preto Bauxita paralisada MUITO ALTA 

23º 91 

Miguel 

Congo Ouro Preto 

Minério de 

Ferro paralisada MUITO ALTA 

24º 92 Retiro Ouro Preto 

Minério de 

Ferro paralisada MUITO ALTA 

25º 94 Brumafer Sabará 

Minério de 

Ferro paralisada MUITO ALTA 

26º 95 

Fazenda dos 

Machadas Sabará 

Minério de 

Ferro paralisada MUITO ALTA 

27º 1 

Extrativa 

Paraopeba Brumadinho 

Minério de 

Ferro paralisada 
ALTA 

28º 2 

Santa 

Paulina 

(atual 

Mtransminas 

Minerações 

Ltda) Ibirité 

Minério de 

Ferro paralisada ALTA 

29º 3 

Pau de 

Vinho 

São Joaquim 

de Bicas 

Minério de 

Ferro paralisada ALTA 



Rankig 

para 

reconversão ID NOME MUNICÍPIO TIPOLOGIA SITUAÇÃO 

VULNERABILIDADE 

FINAL 

30º 23 

Areial Três 

Munhos 

Eireli Ouro Preto Areia paralisada ALTA 

31º 24 

Pedreira do 

Cumbi 

(Cachoeira 

do Campo) 

Antiga 

Enrico 

Guarneri 

Ltda (?) Ouro Preto Mármore paralisada ALTA 

32º 39 

Britadora 

Ramos Ltda 

ou Kava 

Mineração 

Barão de 

Cocais Gnaisse paralisada ALTA 

33º 48 

Mineração 

Lua de Prata 

Ltda Caeté Quartzito paralisada ALTA 

34º 55 

Mundo 

Mineração Rio Acima ouro paralisada ALTA 

35º 56 

AngloGlod 

Ashanti 

(Pontos 6, 7 

e 8 - CRR) Raposos ouro paralisada ALTA 

36º 60 

Magnesita 

Refratários 

S.a. Nova Lima Argila paralisada ALTA 

37º 63 

Sociedade 

Brasileira de 

Mineração Belo Vale 

Minério de 

Ferro paralisada ALTA 

38º 64 

AngloGold 

Ashanti 

(ponto 3) Catas Altas ouro paralisada ALTA 

39º 67 

Pedreira Um 

Valemix 

Mineração 

(Ponto 6 - 

Francisco) Catas Altas Serpentinito paralisada ALTA 

40º 68 

Pedreira Um 

Valemix 

Mineração 

Joaspe Ltda 

(Ponto 7) Catas Altas Serpentinito paralisada ALTA 

41º 69 

Agenor 

Narcizo 

Drumond 

Cossolosso Catas Altas 

Minério Ferro 

e ouro paralisada ALTA 



Rankig 

para 

reconversão ID NOME MUNICÍPIO TIPOLOGIA SITUAÇÃO 

VULNERABILIDADE 

FINAL 

42º 71 

Malaco 

Amarante Catas Altas 

Minério Ferro 

e ouro paralisada ALTA 

43º 73 

Serras do 

Oeste Caeté Indefinido paralisada ALTA 

44º 74 Machado Catas Altas Indefinido paralisada ALTA 

45º 81 Germano Mariana 

Minério de 

Ferro paralisada ALTA 

46º 83 Mina Oeste Mateus Leme 

Minério de 

Ferro paralisada ALTA 

47º 84 Pitangui Mateus Leme 

Minério de 

Ferro paralisada ALTA 

48º 93 Fernandinho Rio Acima 

Minério de 

Ferro paralisada ALTA 

49º 96 Água Limpa Santa Bárbara 

Minério de 

Ferro paralisada ALTA 

50º 97 

Serra Geral - 

Capanema Santa Bárbara 

Minério de 

Ferro paralisada ALTA 

51º 98 Capanema Santa Bárbara 

Minério de 

Ferro paralisada ALTA 

52º 99 Gralhos 

São Gonçalo 

do Rio 

Abaixo 

Minério de 

Ferro paralisada ALTA 

53º 22 

Córrego 

Seco Ouro Preto Quartzito paralisada MEDIA 

54º 27 

Ponto 1 - 

Barro 

Branco - 

Mariana 

Soapstone 

Mining  

Mineração Mariana Esteatito paralisada MEDIA 

55º 28 

Ponto 2 (em 

Mainart) Sr. 

Glicerio 

Firmino De 

Miranda Mariana Quartzo paralisada MEDIA 

56º 32 

Ponto 6 

(Mariana) - 

Micapel Mariana Esteatito paralisada MEDIA 

57º 34 

Ponto 8 - 

Mg Drill 

Detonações 

e 

Perfurações 

Ltda Mariana Gnaisse paralisada MEDIA 

58º 35 Dumarse Mariana Granito paralisada MEDIA 



Rankig 

para 

reconversão ID NOME MUNICÍPIO TIPOLOGIA SITUAÇÃO 

VULNERABILIDADE 

FINAL 

Mineração 

Ltda. 

59º 38 

Quartzil 

Mineração 

Barão de 

Cocais Areia paralisada MEDIA 

60º 46 

Bolivar 

Marroni de 

Paiva Me Sabará Areia paralisada MEDIA 

61º 53 

Cerâmica 

Morgan 

(pontos 2 e 3 

- Rio 

Acima) Rio Acima Argila paralisada MEDIA 

62º 65 

AngloGold 

Ashanti 

(ponto 4) - 

Santa 

Quitéria Catas Altas ouro paralisada MEDIA 

63º 66 

AngloGold 

Ashanti 

(ponto 5) - 

Jambreiro Catas Altas ouro paralisada MEDIA 

64º 70 

Mineração 

Lavras, 

Transporte e 

Serviços 

Ltda ME Catas Altas Areia paralisada MEDIA 

65º 10 

Pedreira 

Nicacio 

João 

Monlevade Gnaisse paralisada BAIXA 

66º 11 

Pedreira J. 

Vasconcelos 

João 

Monlevade Gnaisse paralisada BAIXA 

67º 16 Biquinho 

Rio 

Piracicaba Indefinido paralisada BAIXA 

 



 

 

6. CONSIDERAÇÕES 

A hierarquização realizada neste trabalho, irá permitir uma otimização dos esforços do 

órgão ambiental para identificação e ações de regularização ambiental das áreas  

abandonadas e paralisadas no Quadrilátero Ferrífer, partindo de uma metodologia 

preliminar de identificação e hierarquização das minerações. 

Um dos principais problemas identificados nesta etapa do trabalho em relação a 

metodologia de identificação das minerações possivelmente abandonadas ou 

paralisadas, foi quanto ao uso do sistema de informação ambiental do Estado, o SIAM e 

sua forma de disponibilização dos dados. 

 

Em outros casos, a mineração está presente há tanto tempo, como até mesmo na 

formação da cidade, que aspectos comparativos não foram possíveis de ser mensurados 

pelos entrevistados, mas, houve casos onde houve um exercício de construção da 

hipótese da sua não existência, com vistas a fazer a medida comparativa dos impactos.  

 

Outro ponto a ser considerado é que alguns municípios avaliados não sofrem impacto 

pela mineração, não indicando impactos negativos ou positivos relacionados com essa 

atividade. 
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